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SALÁRIO "IN NATURA"
VEÍCULO

Veículo da empresa - Fornecido ao empregado

Se o veículo da empresa é fornecido ao empregado exclusivamente para o desempenho de suas funções no trabalho, não há
caracterização de salário-utilidade, porque torna-se um instrumento de trabalho. Por outro lado, se o empregado também
utiliza para uso particular e pessoal, isto é, o veículo fica à sua disposição permanente, então caracteriza-se salário-utilidade,
porque torna-se uma vantagem econômica para o empregado.

Salário "in natura" - Fornecimento do veículo para uso em serviço e uso particular e pessoal do reclamante. A prova oral demonstrou que o veículo
foi concedido para uso em serviço nas horas em que exercia suas atividades laborais e para uso particular e pessoal, nos dias e horários em que
não estava trabalhando. Portanto, fornecimento de veículo e combustível, nas condições em que era utilizado, com permissão da empresa,
caracteriza verdadeiro salário utilidade. (TRT-SP 02980576977 - RO - Ac. 04ªT. 19990578225 - DOE 12/11/1999 - Rel. HIDEKI HIRASHIMA).

Veículo do empregado - Locação pela empresa

Na legislação trabalhista, inexiste qualquer possibilidade de contratar o empregado exigindo-se o veículo de sua  propriedade
para que seja utilizado à serviço da empresa, notadamente muito frequente na área comercial (vendedores, relações públicas,
promotores de vendas, etc.), reparando-se apenas pelo pagamento de "quilometragem", "combustível", etc.

É do empregador a obrigação de fornecer os instrumentos de trabalho, para que o empregado possa desempenhar
adequadamente as suas funções. No conceito "capital e trabalho", do empregado exige-se apenas o "trabalho" e não o
"capital" (arts. 2º e 3º da CLT).
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Na relação de emprego, não há nenhum impedimento legal para que as duas partes, empregado e empregador, ao lado da
relação de emprego, assumam outros ajustes, os quais possam ser de outra natureza, como por exemplo de formalizar o
"contrato de locação" do veículo de propriedade do empregado.

O pagamento desta locação ao empregado, não tem natureza salarial. No entanto, pode-se caracterizar salário, se constatar
indícios de fraude, como por exemplo, se o valor do aluguel é desproporcional aos gastos com manutenção, combustível,
eventuais multas, licenciamentos e depreciação pelo uso.

ALUGUEL DO VEÍCULO DO EMPREGADO PELO EMPREGADOR. 1. Não houve a celebração de contrato de locação por escrito. Contudo, em
função do princípio da primazia da realidade, nada obsta que o mesmo possa ser reconhecido por outros meios de direito. 2. Não há óbice legal
para que as duas partes, empregado e empregador, ao lado da relação de emprego, assumam outros ajustes, os quais possam ser de outra
natureza. 3. O empregador tem o direito de locar o veículo do empregado, sendo que esse fator não é e nem pode ser reconhecido como salário. 4.
O relato do autor deixa evidente que o mesmo usava a sua motocicleta e que a trabalho, em prol das atividades pelas quais foi contratado como
empregado, pagava o combustível, além das demais despesas de manutenção. 5. Os valores pagos a título de RPA, somente pelo relato do autor,
não podem ser vistos como retribuição ao serviço prestado; o pagamento em questão estava relacionado com a utilização da moto e os demais
encargos. Portanto, não vejo esses pagamentos como salários, logo, acato as razões recursais, decretando a improcedência do pedido. Diante do
acolhimento da improcedência, descabem as demais matérias postas nas razões recursais. (TRT/SP - 00030200204002004 - RS - Ac. 4ªT
20030334173 - Rel. FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO - DOE 18/07/2003).

Transporte. Locação de veículo simultânea ao contrato de trabalho. Natureza jurídica da verba. Embora admitida a avença de locação de veículo
simultaneamente ao contrato de trabalho, caracteriza-se fraude à remuneração quando o valor pago a título de locação ou aluguel é infimo,
desproporcional aos gastos com manutenção, combustível, eventuais multas, licenciamentos e depreciação pelo uso. (TRT/SP -
25253200290202001 - RO - Ac. 4ªT 20030024573 - Rel. PAULO AUGUSTO CAMARA - DOE 07/02/2003).

CONTRATO. LOCAÇÃO DE VEÍCULO. NATUREZA SALARIAL. A locação, pela empresa, de veículo pertencente ao empregado pode ou não
apresentar natureza salarial, dependendo de sua efetiva conformação na realidade do contrato. Consoante doutrinariamente assentado, há de se
admitir a possibilidade de esse tipo de ajuste configurar mero disfarce para o salário nos casos em que o uso do veículo alugado não seja essencial
ao trabalho (como no transporte residência-trabalho-residência) ou quando o preço estipulado se revelar desproporcional aos gastos com
manutenção, combustível, uso e depreciação do veículo. (TRT/SP 20010032350 RO - Ac. 08ªT. 20020539562 - DOE 03/09/2002 Rel. WILMA
NOGUEIRA DE ARAUJO VAZ DA SILVA).

FGTS - MOVIMENTAÇÃO DA CONTA
DESASTRE NATURAL - ALTERAÇÃO

O Decreto nº 8.572, de 13/11/15, DOU de 13/11/15, edição extra, alterou o Decreto nº 5.113, de 22/06/04, que
regulamenta o art. 20, inciso XVI, da Lei nº 8.036, de 11/05/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS. Na íntegra:

A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 20, caput, inciso XVI, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990,

Decreta:

Art. 1º - O Decreto nº 5.113, de 22 de junho de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º - (...)

(...)

Parágrafo único - Para fins do disposto no inciso XVI do caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, considera-
se também como natural o desastre decorrente do rompimento ou colapso de barragens que ocasione movimento de massa,
com danos a unidades residenciais." (NR)

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 13 de novembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miguel Rossetto
Gilberto Magalhães Occhi

NR 7 - PCMSO
EXAMES TOXICOLÓGICOS - REGULAMENTAÇÃO

A Portaria nº 116, de 13/11/15, DOU de 16/11/15, do Ministério do Trabalho e Previdência Social, regulamentou a
realização dos exames toxicológicos previstos nos §§ 6º e 7º do Art. 168 da CLT. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único
do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 168 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Regulamentar a realização dos exames toxicológicos previstos nos §§ 6º e 7º do art. 168 da CLT por meio do Anexo
Diretrizes para realização de exame toxicológico em motoristas profissionais do transporte rodoviário coletivo de passageiros
e do transporte rodoviário de cargas, aprovado com a redação constante no Anexo desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 2 de março de 2016.

MIGUEL SOLDATELLI ROSSETTO

ANEXO

Diretrizes para realização de exame toxicológico em motoristas profissionais do transporte rodoviário coletivo de passageiros
e do transporte rodoviário de cargas.

1 - Os motoristas profissionais do transporte rodoviário coletivo de passageiros e do transporte rodoviário de cargas devem
ser submetidos a exame toxicológico em conformidade com este Anexo.

1.1 - Os exames toxicológicos devem ser realizados:

a) previamente à admissão;
b) por ocasião do desligamento.

2.1 - Os exames toxicológicos devem:

a) ter janela de detecção para consumo de substâncias psicoativas, com análise retrospectiva mínima de 90 dias;
b) ser avaliados em conformidade com os parâmetros estabelecidos no Quadro I.

3.1 - Os exames toxicológicos não devem:

a) ser parte integrantes do PCMSO;
b) constar de atestados de saúde ocupacional;
c) estar vinculados à definição de aptidão do trabalhador

2 - A validade do exame toxicológico será de 60 dias, a partir da data da coleta da amostra, podendo seu resultado ser
utilizado neste período para todos os fins de que trata o item 1.1 deste Anexo.
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2.1 - O exame toxicológico previsto pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, desde que
realizado nos últimos 60 dias, poderá ser utilizado para todos os fins de que trata o item 1.1 deste Anexo.

3 - O exame toxicológico de que trata esta Portaria somente poderá ser realizado por laboratórios acreditados pelo CAP-FDT
Acreditação forense para exames toxicológicos de larga janela de detecção do Colégio Americano de Patologia - ou por
Acreditação concedida pelo INMETRO de acordo com a Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, com requisitos específicos que
incluam integralmente as "Diretrizes sobre o Exame de Drogas em Cabelos e Pelos: Coleta e Análise" da Sociedade Brasileira
de Toxicologia, além de requisitos adicionais de toxicologia forense reconhecidos internacionalmente.

3.1 - O exame toxicológico deve possuir todas suas etapas protegidas por cadeia de custódia, garantindo a rastreabilidade de
todo o processo além de possuir procedimento com validade forense para todas as etapas analíticas (descontaminação,
extração, triagem e confirmação).

3.2 - Os laboratórios devem entregar ao trabalhador laudo laboratorial detalhado em que conste a relação de substâncias
testadas, bem como seus respectivos resultados.

3.3 - Os resultados detalhados dos exames e da cadeia de custódia devem ficar armazenados em formato eletrônico pelo
laboratório executor por no mínimo 5 anos.

3.4 - É assegurado ao trabalhador:

a) o direito à contraprova e à confidencialidade dos resultados dos exames;
b) o acesso à trilha de auditoria do seu exame.

4 - Os laboratórios devem disponibilizar Médico Revisor MR para proceder a interpretação do laudo laboratorial e emissão do
relatório médico, sendo facultado ao empregador optar por outro Médico Revisor de sua escolha.

4.1 - Cabe ao MR emitir relatório médico, concluindo pelo uso indevido ou não de substância psicoativa.

4.1.1 - O MR deve considerar, dentre outras situações, além dos níveis da substância detectada no exame, o uso de
medicamento prescrito, devidamente comprovado.

4.2 - O MR deve possuir conhecimentos para interpretação dos resultados laboratoriais.

4.3 - O relatório médico emitido pelo MR deve conter:

a) nome e CPF do trabalhador;
b) data da coleta da amostra;
c) número de identificação do exame;
d) identificação do laboratório que realizou o exame;
e) data da emissão do laudo laboratorial;
f) data da emissão do relatório;
g) assinatura e CRM do Médico Revisor - MR.

4.3.1 - O relatório médico deve concluir pelo uso indevido ou não de substância psicoativa, sem indicação de níveis ou tipo de
substância.

4.3.2 - O trabalhador deve entregar ao empregador o relatório médico emitido pelo MR em até 15 dias após o recebimento.

5 - Os exames toxicológicos devem testar, no mínimo, a presença das seguintes substâncias:

a) maconha e derivados;
b) cocaína e derivados, incluindo crack e merla;
c) opiáceos, incluindo codeína, morfina e heroína;
d) anfetaminas e metanfetaminas;
e) "ecstasy" (MDMA e MDA);
f) anfepramona;
g) femproporex;
h) mazindol.

5.1 - Para a realização dos exames toxicológicos devem ser coletadas duas amostras, conforme procedimentos de custódia
indicados pelo laboratório executor, com as seguintes finalidades:

a) para proceder ao exame completo, com triagem e exame confirmatório,
b) para armazenar no laboratório, por no mínimo 5 anos, a fim de se dirimirem eventuais litígios.
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6 - Os laboratórios executores de exames toxicológicos de que trata esta Portaria devem encaminhar, semestralmente, ao
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho da Secretaria de Inspeção do Trabalho, dados estatísticos detalhados dos
exames toxicológicos realizados, resguardando a confidencialidade dos trabalhadores.

QUADRO I - Valores de corte (" cut-off")

ANFETAMINAS Triagem Confirmação
Anfetamina 200ng/g 200ng/g

Metanfetamina 200ng/g 200ng/g
MDMA 200ng/g 200ng/g
MDA 200ng/g 200ng/g

Anfepramona 200ng/g 200ng/g
Femproporex 200ng/g 200ng/g

Mazindol 500ng/g 500ng/g

MACONHA Triagem Confirmação
THC 50ng/g

CarboxyTHC (THC-COOH) 0,2ng/g 0,2ng/g

COCAÍNA Triagem Confirmação
Cocaína 500ng/g 500ng/g

Benzoilecgonina 50ng/g 50ng/g
Cocaetileno 50ng/g 50ng/g
Norcocaína 50ng/g 50ng/g

OPIÁCEOS Triagem Confirmação
Morfina 200ng/g 200ng/g
Codeína 200ng/g 200ng/g

Heroína (metabólito) 200ng/g 200ng/g

Fonte: adaptado de Sociedade Brasileira de Toxicologia (SBTOXhttp://www.sbtox.org.br/); Associação Brasileira de
Provedores de Serviços Toxicológicos de Larga Janela de Detecção (ABRATOXhttp://www.abratox.org.br/); e SoHT - Society
of Hair Testing (http://www.soht.org/).

Nota 1: Em relação a maconha, na triagem qualquer uma das substâncias pode resultar em um presumido positivo. Na
confirmação apenas o THC-COOH é aceito.

Nota 2: Em relação a cocaína, na triagem qualquer uma das substâncias pode resultar em um presumido positivo. A
confirmação deve incluir cocaína e, pelo menos, um dos metabólitos.

Nota 3: Em relação às anfetaminas e opiáceos, todas as substâncias devem ser testadas na triagem e, quanto houver um
presumido positivo, na confirmação.


